
Vagueza De Re 

É sabido que muitos termos tanto da linguagem ordinária quanto da lingua­
gem cientifica são vagos no sentido de que não está fixado de maneira absolu­
tamente inequívoca a que é que eles se referem. (Eu não apresento esta descri­
ção como uma definição de vagueza, mas simplesmente como uma primeira 
aproximação ao fenômeno.) Um predicado é vago se ele apresenta casos de 
fronteira, isto é, casos que nem claramente satisfazem ao mesmo, e nem clara­
mente deixam de satisfazê-lo. Consequentemenle, a extensão correspondente 
a este predicado não está claramente delimitada. Da mesma forma, um nome 
próprio é vago na medida em que há uma imprecisão na sua referência. Há 
um sem número de exemplos de predicados e nomes próprios vagos na lite­
ratura, e eu aqui vou me limitar a apresentar alguns dos mais comuns. O 
predicado 'adulto' é vago pois evidentemente há objetos (pessoas) que nem 
são claramente adultas, nem claramente não-adultas. O nome próprio 'Everest' 
é vago, pois não está claro a que porção exatamente de terra ele se refere. (Não 
que não possamos traçar arbitrariamente uma linha exata que separe o Everest 
com precisão da área que o circunda, ou estabelecer um momento exato no 
tempo de vida de uma pessoa a partir do qual ela deixa de ser não-adulta e 
passa a ser inequivocamente adulta. Nós podemos fazer isto, mas esta divi­
são quase sempre seria inteiramente artificial e não corresponderia ao uso 
normal da linguagem. Quase poderiamas dizer que tolerar uma área de pe­
numbra é algo essencial a predicados como 'adulto' ou 'calvo', ou a um 
nome como 'Everest'.) 

O fenômeno da vagueza é algo presente em grande parte de nossa lingua­
gem ordinária e cientifica, uma vez que permanentemente empregamos 
predicados para os quais podem-se imaginar casos de fronteira. Russell (1923) 
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dramatizou a situação ao dizer não há nenhum termo, mesmo no discurso 

cientifico, e mesmo no vocabulário da matemática abstrata e da lógica, que 
seja absolutamente preciso, ou seja, livre de vagueza, pois por mais preciso 

que seja um predicado, casos de fronteira são sempre imagináveis. 1 Mas o 

fenômeno da vagueza seria em si mesmo inofensivo não fosse pelo fato de ele 
gerar certos problemas filosóficos cruciais. Alguns filósofos tomaram o fenô­
meno da vagueza como uma evidéncia de que princ!pios da lógica clássica, 
mais especialmente o principio do terceiro excluído, não são universalmente 

válidos, uma vez que não podemos dizer de um predicado vago que, para 
qualquer objeto, ou este objeto cai sob o predicado ou não cai. Por esta razão, 
filósofos como Frege recusaram-se a lidar com predicados ou nomes próprios 
vagos no discurso teórico. É bem conhecido que, para Frege, algo é um con­
ceito do ponto de vista lógico apenas se, para qualquer objeto como argu­
mento, estiver determinado que o conceito é verdadeiro ou falso do mesmo. 
Da mesma forma, algo é apenas admitido como objeto se, para qualquer con­
ceito, o mesmo é verdadeiro ou falso deste objeto. 2 Eu vou comentar mais 

adiante como o tratamento moderno chamado supervaluacionismo pode pre­

servar a lógica clássica sem se recusar a tratar de predicados e nomes vagos. 

A presença da vagueza na linguagem também é normalmente vista como 
responsável pelo surgimento do assim chamado paradoxo de sorites ou do 

monte. Um exemplo clássico do paradoxo é ilustrado pelo seguinte argumen­
to, que parte de duas premissas. A primeira é que um grão de areia não forma 
um monte. A segunda premissa tem uma formulação geral, e diz que se n 

grãos de areia não formam um monte, então n+l grãos também não formam, 
pois a adição de um único grão não pode transformar algo que não é um 
monte em um monte. Pela aplicação de 1.000.000 de inferéncias simples 
(instanciação universal e Modus Ponens), podemos então concluir que 
1.000.000 de grã� de areia não formam um monte. Neste exemplo, temos 
que as premissas são aparentemente verdadeiras, e a conclusão é falsa, em um 

argumento válido, e é por isso que temos um paradoxo. Este claramente deri­

va do fato de que 'monte' é uma expressão vaga, não havendo uma fronteira 
dara entre o que conta como monte e o que não conta como tal. Um exemplo 

análogo envolvendo nomes próprios seria o seguinte: uma partícula no cen­
tro do Everest é parte do mesmo, e se uma parttcula distante n milímetros do 

centro penence ao Everest, então uma gota distante n+ 1 milímetros deve tam-

1 Russell, (1923: 88). 
l Frege (1906: 195). 
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bém pertencer ao Everest (pois dizer-se o contrário parece absurdo). Por meio 

de um número suficientemente grande de inferências simples, podemos con­

cluir que uma particula localizada em Berlin pertence ao Everest, o que é 
obviamente falso. Novamente, a partir de premissas verdadeiras somos leva­
dos a uma conclusão falsa em um raciocinio válido, e aqui o paradoxo vem da 

vagueza associada ao nome próprio 'Everest'. 

Duas notas preliminares podem ser feitas antes de prosseguir com a nossa 

discussão. A primeira é a seguinte. Considere um predicado como 'calvo'. 

Existe uma classe de pessoas que claramente cai sob este predicado, uma 

classe de pessoas que claramente não cai sob o predicado, e uma terceira 

classe de pessoas que nem claramente cai, nem claramente deixa de cair sob o 

predicado. Estes são os casos de fronteira do predicado calvo. Mas pode tam­

bém não ser claro se alguém é um caso de fronteira ou não. Ou seja, a classe 
de pessoas que são casos de fronteira pode ser ela mesma pouco clara, haven­

do também uma certa zona de fronteira na qual uma pessoa nem é claramente 

um caso de fronteira de calvo nem está claramente excluido da fronteira (na 

medida em que não está claro quantos fios de cabelo qualificam o seu porta­

dor como um caso de fronteira de 'calvo'). Este fenômeno é conhecido como 

vagueza de segunda-ordem. Da mesma forma, pode ser pouco claro se algo é 

um caso de fronteira dos casos de fronteira de um predicado. Neste caso, o 

predicado sofre de vagueza de terceira ordem. Em geral, nós falamos de vagueza 
de ordem n+l se existir uma nebulosidade com relação aos casos de fronteira 

gerados pela vagueza de ordem n. 
A segunda nota preliminar é que a vagueza pode ser ao nfvel da extensão ou 

da intensão de uma expressão. Por exemplo, num mundo possível que inclua 
apenas pessoas cabeludas, o predicado 'calvo' não é vago em extensão, mas 
pennanece vago em intensão, pois não seria claro em que situação contrafactual 

uma pessoa seria considerada calva. Ao que parece, vagueza em extensão 

pressuõe vagueza em intensão, mas não vice-versa. Para facilitar a discussão, 

de agora em diante eu estarei discutindo apenas vagueza em extensão. 

1 - Três Perspectivas 

Há três perspectivas filosóficas mais importantes a respeito da vagueza. A 
primeira a encara como um fenômeno puramente semântico, isto é, como 

incompletude no significado. 3 Eu vou designar este o tratamento semântico da 

3 Por exemplo, Dummett (1973), Fine (1975), Lewis (1993), van Fraassen (1966). 
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vagueza. Grosseiramente falando, a tese central do tratamento semântico é 

que toda vagueza deriva de incompletude semântica, isto é, do fato de que há 

uma indecisão com relação ao exato referente de uma expressão vaga. Há uma 

multiplicidade de referentes poss!veis, mas a expressão não está comprometi­

da com nenhum deles. Deve-se notar que vagueza não é o mesmo que 

ambiguidade. Um nome amb{guo refere-se a mais de um objeto ao mesmo 

tempo (um predicado amb!guo tem mais de uma extensão). Um nome vago, 
diferentemente, pode se referir a uma multiplicidade de objetos dentro de 

uma certa faixa (um predicado vago pode ter uma extensão dentro de uma 

gama de extensões admissíveis), mas a referência não é completa. Kit Fine 

expressou esta diferença dizendo que vagueza é sub-determinação 

("underdeterminalion") de significado, enquanto ambiguidade é determinação 

excessiva ("overdetermination") do mesmo.4 

O tratamento semântico mais elegante e completo da vagueza é o chama­

do supervaluacionismo. A idéia central do supervaluacionismo é substituir a 

noção de verdade pela noção de super-verdade, isto é, verdade em todas as 

especificações completas de expressões vagas. De acordo com este tratamen­

to, cada expressão vaga tem associada, a mesma um domínio de especificações 

completas admisslveis. Uma sentença contendo uma expressão vaga é então 

super-verdadeira se ela for verdadeira em todas as especificações completas 

admissfveis da expressão em questão. Da mesma forma, ela é super-falsa se 

ela for falsa em todas as expecificações completas admiss!veis da expressão 
vaga. E ela será indeterminada se for verdadeira para algumas e falsa para 
outras especificações completas da expressão vaga. Assim, uma sentença como 
'João é calvo', caso João seja um caso de fronteira de calvice, é verdadeira para 

algumas especificações completas do predicado 'calvo', e falsa em outras. Por ­
tanto, a sentença é indeterminada, isto é,  nem super-verdadeira e nem super­
falsa. Mas uma sentença como 'João é calvo ou João não é calvo' será super­
verdadeira, uma vez que, qualquer que seja a especificação completa de 'cal­

vo', ela sempre é verdadeira. Da mesma forma, João é calvo e João não é 

calvo' é superfalsa, pois em qualquer especificação completa do predicado 
ela é falsa. O supervaluacionismo resgata assim a lógica clássica, uma vez que 

aquilo que é logicamente verdadeiro vai ser sempre super-verdadeiro. Este 
tratamento faz justiça à seguinte intuição fundamental: nós podemos não sa­
ber se João é calvo ou não devido à vagueza do predicado 'calvo', mas nós 

• (Fine 1975: 266). 
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certamente sabemos que ele é calvo ou não calvo, e também que ele não é as 
duas coisas ao mesmo tempo, e isto independentemente da forma como deci­
damos especificar o predicado. Estas verdades acima da vagueza das expres­
sões é o que Kit Fine chama de "verdades na penumbra" (Fine 1975: 270) 

O segundo tratamento importante é normalmente chamado de tratamen­
to epistfmico, e consiste basicamente na identificação da vagueza com uma 
forma especial de ignorância. Ou seja, expressões vagas, de acordo com este 
tratamento, referem-se a algo, mas nós não sabemos exatamente a que. O 
predicado 'vermelho', por exemplo, refere-se a uma faixa precisa do espectro, 
mas não sabemos exatamente a qual, devido a uma limitação de nosso sentido 
visual em discriminar cores muito próximas, e esta é a razão última pela qual 
certos objetos entre vermelho e laranja nos parecem casos de fronteira do 
vermelho. Quando apontamos para um objeto na fronteira do vermelho e 
dizemos 'isto é vermelho', esta sentença é sempre verdadeira ou falsa (nenhu­
ma indeterminação é permitida aqui), mas nós nào estamos em condições de 
saber se ela é verdadeira ou falsa. Assim como quando lançamos o nosso 
olhar para um estádio cheio, e dizemos 'o número de espectadores neste está­
dio é par'. A expressão 'número de espectadores neste estádio' refere-se a um 
número preciso, o qual não estamos em condições de conhecer, dada a limi­
tação de nossa capacidade de contar um número muito grande de pessoas em 
um curto espaço de tempo. Se cremos que o número é par e ele de fato é par, 
esta crença não pode ser caracterizada como conhecimento, pois ela não pode 
ser justificada devido à limitação de nossos órgãos sensoriais. Eu não entrarei 
aqui nos detalhes desta perspectiva.' 

A terceira perspectiva, que eu chamarei de ontológica, considera a vagueza 
como algo localizado no próprio mundo. Isto é, considera que as coisas em si 
mesmas podem ser intrinsicamente vagas. Alguns filósofos consideram que a 
vagueza do nome 'Everest' resulta do fato de o objeto Everest mesmo ter fron­
teiras difusas.6 De acordo com esta perspectiva, mesmo que sejamos bem 
sucedidos em eliminar a vagueza semântica e epistêmica associada a certos 
termos, os mesmos podem ainda ser vagos, pois se referem a coisas 
intrinsicamente vagas, ou seja, a objetos (por exemplo, a extensão de um 
conceito) sem contornos definidos. Note-se que esta visào ontológica é com­
paUvel com uma versão mais fraca da visão semântica e da visão epistêmica, 

5 Williamson (1994) apresentou o tratamento epistt:mico mais completo e detalhado até o mo­
mento. 

6 Por exemplo, Tye (1990), Parsons (1987), Parsons and Woodruff (1995), Sainsbury (1989), 
Thomason (1982). 
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ou seja, as versões segundo as quais parte da vagueza de uma expressão vem 
da incompletude semântica e da ignorância, respectivamente. Mas estas ver­
sões mais fracas não são filosoficamente muito interessantes. A visão ontológica 
certamente é incompatível com as versões fortes das doutrinas rivais. A maio­
ria dos filósofos defensores desta visão crêem que a vagueza pode ser uma 
propriedade não apenas de objetos (como montanhas, rios, pessoas, etc.), 
mas também de propriedades (vermelho, calvo, alto, etc.) e relações (como 
estar à direita de, ser mais alto que, etc.). No que se segue, eu me concentrarei 
na vagueza intrinsica de objetos, ainda que seja claro que ela não é indepen­
dente da vagueza de propriedades e relações. No meu entender, os defensores 
da vagueza de re não têm um argumento convincente mostrando que os obje­
tos que eles acreditam ser vagos são de fato vagos. Há no entanto, uma classe 
especial de objetos abstratos mal comportados da teoria de conjuntos que, se 
eles existem, devem necessariamente ser vagos, e para isto nós temos um 
argumento a priori surpreendentemente simples. Isto é o que eu pretendo 
desenvolver no que se segue. 

2· Vagueza de re 

A reação mais natural frente ao tratamento ontológico é a de estranhamento: 
como é possível que as coisas em si mesmas (em particular objetos) sejam 
vagas? Russell, por exemplo, rejeitou completamente a idéia de que algo pos­
sa ser em si mesmo vago. Segundo ele, é absurdo supor-se que uma coisa 
possa ser mais ou menos idêntica a si mesma. Para Russell, toda vagueza tem 
a ver apenas com falta de precisão em representações (com o que ele parece 
defende uma espécie de combinação entre aquilo que chamamos de trata­
mento semântico com o que chamamos de tratamento epistêmico). Dummett 
expressou uma visão similar afirmando que "the notion that things might actually 
be vague, as well as being vaguely described, is not properly intelligible" (Dummett 
1973: 260). 

O argumento mais famoso contra a possibilidade de vagueza de re foi apre­
sentado por Gareth Evans (1978). (Um argumento similar foi desenvolvido 
de maneira independente por Nathan Salmon (1982: 243-6).) O argumento é 
basicamente o seguinte: suponha que 'a=b' é uma sentença de identidade 
indeterminada. Nós representamos a indeterminação da mesma por 

(1) I(a=b) 
(onde '/' é um operador de indetertninação). Então b tem a propriedade 

de ser indeterminadamente idêntico a a, e (1) pode ser reescrita como 



Àx[l(a=x))(b). 

Mas como 

(3) ,/(a=a) 

segue-se que 

( 4) ,Àx [I (a=x)) (a) 
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Ou seja, a não tem a propriedade que b tem de ser indeterminadamente 
idêntico a si mesmo. De (2) e (4), pelo principio de identidade de Leibniz, 

(5) ,(a=b) 

Mas se isto é assim, por uma regra de inferência análoga à que encontra­

mos no sistema modal 55, então 

(6) ./(a=b) 

o que contradiz a hipótese inicial de que a identidade entre a e b é 
indeterminada. 

O argumento de Evans tem estado no centro das preocupações dos filóso­

fos que acreditam na vagueza ontológica. Alguns deles, como Sainsbury (1989) 

e Michael Tye (1990) tentam contornar a conclusão do argumento de Evans 
através da tese de que podemos falar de objetos vagos sem pressupor necessa­

riamente que os mesmos tenham uma identidade vaga. Quando dizemos que 
a tem uma identidade vaga, hã duas formas de se entender isto. A primeira 
seria que é indeterminado se a é idêntico a si mesmo ou não, o que é absurdo, 
pois a é sempre idêntico a si mesmo. Uma outra forma seria dizer que há um 

objeto b tal que é indeterminado se o mesmo é idêntico a a ou não. Mas note 
que aqui, se b é indeterminadamente idêntico a a, isto pode ser pelo fato de 

que b, e não a, é vago. Dai, conclui Sainsbury, é inadequado (ou infrutlfero) 
associar-se vagueza ontológica a identidade vaga. Michael Tye entende que 
uma sentença de identidade como 'Everest=m' (onde 'm' designa uma monta­

nha que difere de Everest apenas por uma partlcula de matéria) tem efetiva­
mente um valor de verdade (a saber, o falso), mas é ainda vaga em significado 

porque 'Everest' é um nome vago de um objeto vago. Eu não desenvolverei 
este ponto em detalhes aqui, mas tanto a resposta de Sainsbury quanto de Tye 
me parecem implausiveis. 

Em uma réplica recente ao argumento de Evans, Terence Parsons e Peter 
Woodruff (1995) argumentaram que não se pode assumir que a abstração no 
interior do operador I (de indeterminação) produzirá sempre uma proprieda­
de de objetos da mesma forma que a abstração em contextos clássicos pro­

duz. (Assumir-se este ponto seria, no entender dos autores, uma petição de 

principio contra os defensores da vagueza ontológica.) E como o argumento 

de Evans parece pressupor (na transição de 1 para 2 e de 3 para 4) que a 
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abstração sempre produz uma propriedade de objetos, o argumento não esta­
belece a conclusão desejada, no entender de Parsons e Woodruff. Contra a 
asserção de Evans de que vagueza ontológica é algo absurdo, os autores pro­
duzem um modelo para identidade vaga, o que mostra, no entender dos mes­
mos, a consistência desta noção. (Eu não discutirei os detalhes do modelo 
aqui.) Para estes autores, como podemos falar consistentemente de identida­
de vaga, e como o argumento de Evans parece operar uma reductio desta no­
ção, podemos concluir que o argumento de Evans deve antes ser visto como 
uma reductio da abstração irrestrita. Esta resposta de Parsons e Woodruff ao 
argumento de Evans parece ser de alguma forma ad hoc. Ainda que seja verda­
de que não há garantia de que a abstração no interior do operador de 
indeterminação produz uma propriedade, não há tampouco, prima facie, ra­
zão para se esperar que a abstração nestes contextos pode não produzir uma 
propriedade. Parsons e Woodruff mencionam a limitação introduzida pelos 
paradoxos semânticos, mas não há nenhuma explicação do por quê deveria 
haver uma limitação análoga introduzida pelo operador 1. 

Eu não vou me estender em uma análise mais detalhada da solução de 
Parsons e Woodruff, se ela efetivamente contorna o argumento de Evans ou 
não. Quaisquer que sejam os méritos do modelo de Parsons e Woodruff, cer ­
tamente há uma enorme diferença entre provar a consistência da idéia de que 
há objetos vagos, e provar que há boas razões para acreditar em sua existência 
(da mesma forma que a consistência da idéia de uma chuva natural de ouro 
deixa livre o caminho para a sua existência, mas não fornece nenhuma evi­
dência, muito menos a priori, para acreditar-se na existência de um tal fenô­
meno). Não há, tanto quanto eu entenda, uma evidência forte no artigo de 
Parsons e \Voodruff para a existência de objetos vagos, mesmo se conceder­
mos que eles detectaram uma falácia no argumento de Evans. 

3- Objetos Vagos: Uma Séria Deficiência 

Quase todos os exemplos de objetos vagos apresentados na literatura (monta­
nhas, rios, pessoas, sentimentos, etc.) parecem sofrer da mesma deficiência: 
não há nenhuma inconsistfncia envolvida se negarmos que estes objetos su­
postamente vagos são de fato vagos, assim como não há nenhuma inconsis­
tência envolvida em considerar-se que toda aparente vagueza vem da 
incompletude semântica dos nomes destes objetos. Podemos sempre, por 
exemplo, consistentemente negar que o Everest em si mesmo tenha fronteiras 
diíusas, e acrescentar que toda vagueza aparente vem do fato de não estar fixo 
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qual das muitas montanhas bem definidas do tipo Everest é o referente do 
nome 'Everest'. A vagueza considerada como um fenômeno semântico é ino­

fensiva do ponto de vista metafisico e lógico. Temos o tratamento 

supervaluacionista, que tem todas as vantagens de uma teoria simples, ele­

gante e econômica, além de preservar inteiramente a lógica clãssica. Ou seja, 

há uma alternativa muito mais atraente que a perspectiva ontológica, que não 

introduz as mesmas complicações que esta. 

Há uma outra consideração que pesa contra a tese da existência de objetos 

espaço-temporais vagos. Todos estes objetos (pessoas, montanhas, rios, etc.) 
podem ser considerados como isomórficos a uma porção do espaço 

Euclideano.7 Qualquer objeto aparentemente vago pode ser considerado como 

isomórfico a um conjunto não-conexo de pontos (como, por exemplo, {x: O $  
x $ 1} uA, onde A e {x: O $  x $ 1} são disjuntos e A é um conjunto infinito que 
tem O e 1 como pontos de acumulação) ou a um conjunto aberto conexo (por 

exemplo, o aberto {x: O <  x < l}). Para cada um destes conjuntos, não há uma 
indeterminação sobre se um ponto pertence ao mesmo ou não, e portanto 

não deveria haver indeterminação no objeto isomórfico. 

Alguns filósofos (por exemplo, Sorensen 1998) mencionam sentimentos 
ou sensações (ou, mais geralmente, experiências subjetivas) como exemplos 

de objetos vagos. Por exemplo, se tenho um sentimento confuso por alguém, 
e não consigo deíinir se o que sinto é amor ou não, este seria um exemplo de 
um objeto vago. A objeção que pode ser feita a exemplos como este é que eles 
parecem ser perfeitamente tratáveis como casos de indecisão semântica, isto 

é, a dificuldade não vem da vagueza intrtnsica do sentimento em si mesmo, 

mas antes de minha indecisão sobre a extensão do termo 'amor', isto é, se ela 

engloba ou não este sentimento indefinido. Um outro exemplo que ocorre 

frequentemente na literatura é o seguinte: se levanto subitamente após estar 

abaixado por um longo periodo, eu tenho a sensação de ver estrelas, mas não 
sei dizer quantas, pois elas vêm e vão, e têm fronteiras difusas. Mas aqui 

poderia ser lembrada uma objeção que Russell levanta em seu artigo: nós 
apenas podemos dizer que a imagem mental é vaga se ela for tomada como 

uma representação de algo. Se ela não for tomada como uma representação, 

então ela apenas é o que é, e não há vagueza aqui, da mesma forma como uma 
pintura borrada não é em si mesma vaga, mas apenas enquanto (passivei) 
representação de algo. 

7 Fine (1975, nota 10) levanta este ponto, embora ele não acredita que isto constilua uma objeção 
decisiva à vagueza ontológica. 



66 1 Marco Ruffino 

4- Um Argumento a priori para Vagueza de re 

O que nós gostarfamos de ver é um argumento a priori mostrando, para al­
gum objeto, que, se ele existe, ele é necessariamente vago, num sentido ainda 
a ser explicitado. Para nenhum dos exemplos comuns apresentados na litera­
tura nós temos um argumento deste tipo. Mas há, no meu entender, um tipo 
de objetos para os quais nós temos este tipo de evidência: são aquelas totali­
dades que podem levar aos paradoxos da teoria de conjuntos. Estes objetos 
são aquilo que Cantor descreveu como "multiplicidades inconsistentes" em 
uma famosa carta a Dedekind (Cantor 1899). Um exemplo de um objeto 
deste tipo é a totalidade dos conjuntos. Se assumirmos que este objeto é bem 
delimitado (sendo, portanto, ele mesmo um conjunto), nós temos imediata­
mente um paradoxo (pois o conjunto de todos os conjuntos deve conter to­
das as suas partes, e assim necessariamente ser maior que ele mesmo é). 

A proibição da existência como conjunto de totalidades que são grandes 
demais como uma forma de se evitar os paradoxos é um recurso comum na 
teoria de conjuntos contemporânea. Há duas formas usuais entre os teóricos de 
conjunto de se tratar estas totalidades inconsistentes. Uma delas, a alternativa 
de Zermelo-Fraenkel, não atribui nenhum status ontológico a coleções como 
aquela de todos os conjuntos. Teóricos de conjuntos que seguem este tratamen­
to devem, de alguma forma, evitar a referência a estas totalidades. A outra alter­
nativa, a de von-Neumann e Bemays, considera qualquer coleção (em particu­
lar a coleção de todos os conjuntos) como sendo classes, mas reconhece que 
algumas destas classes são grandes demais para ser conjuntos. Uma classe é um 
conjunto se ela for limitada em tamanho, ou se ela puder ser membro de uma 
outra classe. Ao contrário dos conjuntos, classes não são sempre bem-compor­
tadas. Ao contrário de conjuntos, classes não tém sempre uma fronteira precisa­
mente delimitada, no sentido de que elas podem deixar de definitivamente 
incluir e deixar de definitivamente excluir certos objetos. E, finalmente, ao con­
trário de conjuntos, classes podem gerar paradoxos. Uma implicação semântica 
deste fato (e aquela que mais nos interessa aqui) é que nós podemos nos referir 
precisamente a um objeto (por exemplo, a classe de todos os conjuntos) o qual 
é ele mesmo vago. Não há aqui incompletude semântica, e sim ontológica.• 

8 As classes ou conjuntos vagos que eu tenho em mente aqui diferem daquilo que Pawlak chama 
�rough sefs� (Pawlak 1982). Um "rough ser no sentido de Pawlak é idfntico à classe de 
especificações admisslveis para o mesmo (isto é, à classe de extensões precisamente delimitadas 
para o mesmo). Eles não são, portanto, estritamente falando, vagos, uma vez que são na verdade 
um conjunto de conjuntos bem delimitados. 
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Há outros exemplos de classes que não podem ser tomadas como sendo 
objetos bem definidos. Um objeto deste tipo é a totalidade dos números 

ordinais: se ela for tomada como constituindo um conjunto, então podemos 

derivar o paradoxo de Burali-Forti. Um terceiro exemplo é a totalidade de 

conjuntos que não pertencem a si mesmos: se esta totalidade for tomada como 

sendo um conjunto, então temos o famoso paradoxo de Russell. 
Consequentemente, se estas totalidades existem, elas devem ser objetos que 

são necessariamente vagos no sentido de que a relação de pertinfncia envol­

vendo estas classes possui gaps, isto é, há objetos que nem pertence ,a mesma 
e nem deixam de pertencer, e para isto ternos uma prova a priori, pois a supo­

sição de que estes objetos são precisos levaria a paradoxos. 
Eu me inclino a pensar que nós não temos este tipo de argumento a priori 

para a vagueza de nenhum outro tipo de objetos além de classes. De qualquer 
forma, a minha tese é que apenas argumentos deste tipo poderiam legitimar a 

aceitação da vagueza intrlnsica de um objeto. Obviamente, uma questão dife­
rente agora é, primeiro, se nós temos evidência de que estas totalidades exis­

tem e, segundo, se nós podemos fornecer uma explicação da vagueza das 
mesmas além da prova a-priori fornecida pelos paradoxos. Estas questões não 
têm uma resposta simples. Mas deve ser apontado, no entanto, que agora nós 

estamos em melhores condições para responder questões metafísicas sobre a 

vagueza de re, uma vez que podemos fazer uso do vasto e mais bem funda­
mentado corpo teórico da teoria de conjuntos, especialmente no que diz res­

peito ,a existência e identidade de classes. 

5- Classes e Teoria de Conjuntos 

Temos de fato melhores motivos para supor que classes existem do que temos 
para supor que objetos espaço-temporais vagos existem' Alguns filósofos que 
escreveram sobre a teoria de conjunto, mais notoriamente Charles Parsons, 
argumentaram que fazer-se referência a classes que não podem ser tomadas 

como conjuntos é uma parte natural do fazer teoria de conjuntos. Em seu 

famoso artigo "Sets and Classes" Parsons diz: 

Talk about classes is a quite standard part of the conceptual apparatus of set 

theory. 1t is used by workers in the field even when the formaf theory they work 

with (for example, the familiar Zermelo-Fraenkel system ZF) does not distinguish 

sets and classes and avoids the paradoxes by an ostensibly different <levice: 

affirming the nonexistence of the ,paradoxical' sets (Parsons 1974: 209). 
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O ponto principal de Parsons é que, enquanto teóricos de conjuntos ado­
tam oficialmente uma forma de falar que evita a referência irrestrita a clas­

ses, estes mesmos teóricos usam uma tal referência de forma implícita e 

muito natural (quer dizer, quase necessariamente), porque uma parte es­

sencial do trabalho da teoria de conjuntos consiste em generalizar resulta­

dos obtfveis em seu formalismo para um domlnio que não pode, consisten­

temente com as restrições impostas sobre o poder expressivo da parte for­

mal da teoria, ser precisado. 

Esta dualidade apontada por Parsons no discurso do teórico de conjuntos 
que tacitamente quer referir-se a estes objetos proibidos-classes-sem per­

mitir que tal referência ocorra na parte formal da teoria é reconhecida e torna­

da expl!cita por Enderton na introdução de seu Elements of Set Theory ( 1977). 
Primeiro, Enderton apresenta como justificação para a sua escolha da alterna­

tiva de Zermelo-Fraenkel o fato de que a mesma lida com apenas um tipo de 

objetos (conjuntos) e não dois (conjuntos e classes), e que a referencia a clas­

ses pode ser evitada através de uma ginástica expressiva à qual o teórico pode 

facilmente se adaptar. Mas ele adiciona o seguinte comentário: 

Thc prohibition against mentioning any class that fails to be a set seems unnatural 

and possibly unfair. Desiring to have our cake and eat it too, we will proceed as 

follows. We officially adopt the Zermelo-Fraenkel altemative. Consequently the 

axioms and theorems shall rnake no mention of any class that is not a set. But in 

the expository comments, we will not hesitate to mention, say, the class of ali sets 

ií it appears helpful to do so. (Enderton 1977: 10) 

A passagem parece indicar que, o ponto de se mencionar classes é mais do 

que simplesmente pedagógico. Parece simplesmente anti-natural proibir-se a 

referencia a certas classes apenas porque nós aprendemos dos paradoxos que 
as mesmas são casos patológicos. 

Esta maneira de ver as coisas (que favorece o meu ponto de vista) não é 

unânime entre os filósofos mais importantes que lidam com teoria de conjun­

tos. George Boolos, por exemplo, defende um outro ponto de vista em um 

artigo sobre a lógica de Frege (Boolos 1993). O ponto de Boolos é, na verda­

de, direcionado contra a explicação de Dummett para o surgimento do para­
doxo de Russell no sistema formal de Frege. De acordo com Dummett, a 

principal falha de Frege (aquela que abriu as portas ao paradoxo) foi não ter 
pensado sobre os limites precisos do dominio de quantificação de suas variá­
veis de primeira ordem. Dummett crê que as estipulações feitas por Frege 
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(especialmente aquelas relacionadas à quantificação de segunda ordem) for­
çaram o domínio de objetos a ser sempre crescente, uma vez que ele sempre 
deve incluir todos os subconjuntos de objetos contidos neste mesmo dom!­
nio. Ou seja, nenhuma totalidade de objetos é grande o suficiente para conter 
este dom!nio. Agora, contra Dummetl, Boolos argumenta que não hâ nenhu­
ma razão para se esperar que exista sempre uma coleção de coisas sobre as 
quais uma teoria (como a de Frege) quantifica. Isto parece entrar em choque 
com a nossa noção intuitiva de quantificação: como podemos quantificar 
sobre um domfnio de coisas existentes (como conjuntos e números ordinais), 
e este domínio mesmo ser inexistente? No entanto, este é exatamente o ponto 
que Boolos quer colocar em questão. Ele cr� que podemos ter uma noção 
perfeitamente inteligível de quantificação sobre todas as coisas de um certo 
tipo, sem supor que estas coisas formem uma classe ou totalidade.(p. 238). 
A idéia de Boolos parece conter um grão de verdade, mas não me parece 
inteiramente convincente. 1:. certamente razoável dizer-se que o dominio de 
quantificação de uma teoria como a da aritmética de Frege não chega a cons­
truir um conjunto, uma vez que trata-se de uma totalidade inconsistente no 
sentido de Cantor. (Isto é, na verdade, tudo o que Boolos necessita para 
estabelecer seu ponto contra Dummett.) Mas a tese adicional, de que este 
dom!nio simplesmente não existe de forma alguma como totalidade ou classe 
parece bastante anti-intuitiva pelas razões levantadas nas citações de Parsons 
e Enderton acima. 

As considerções acima são, admito, ainda pouco conclusivas. Mas, de 
qualquer forma, eles colocam, como já disse, o debate em torno da exis­
tência de objetos vagos sobre uma base mais segura. Gostaria de concluir 
este texto indicando brevemente dois problemas adicionais que dão con­
tinuidade à temática aqui desenvolvida. Primeiro, devemos ainda uma ex­
plicação de o que torna uma classe como algo vago, diferentemente de 
um conjunto. Ou seja, necessitamos de uma teoria de classes infinitas en­
tre as quais existam gaps na relação de pertinência. (Uma teoria deste tipo 
foi desenvolvida por Maddy em "Proper Classes" (1983). Faltaria explorar 
as consequências filosóficas da mesma para a teoria da vagueza ontológica.) 
Em segundo lugar, esta teoria teria que dar conta do argumento de Evans. 
Eu não sei exatamente como fazê-lo ainda, mas aparentemente uma noção 
adequada de extensionalidade para classes deve poder contornar a con­
clusão do argumento. 
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